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5ª Sessão Ordinária –08/02/12
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, com fundamento no Art. 260, e seguintes, da XIV Consolidação do Regimento Interno, tem a presente finalidade de apresentar a Vossa Excelência a seguinte Questão de Ordem:

Em 1º de novembro de 2011, a Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em cumprimento dos §§ 2º e 3º do artigo 22, da Constituição Estadual, promulgou a Emenda Constitucional nº 33, oriunda da proposta de Emenda nº 13, de 2011, que alterou a redação do § 2º do artigo 31 da Carta paulista, que trata da escolha de Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado.

À luz da doutrina clássica quanto à eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais, questiona-se dessa Presidência se a referida emenda ao texto da Constituição do Estado, devidamente aprovada e vigência imediata, é norma constitucional de eficácia plena, isto é, produz a plenitude de seus efeitos, independentemente de complementação por legislação infraconstitucional? 

Estando em vigor citada no órgão constitucional, sem questionamentos quanto à sua validade e/ou eficácia, existe dispositivo no nosso ornamento legislativo que permita a sua revogação sem a superveniência de outra norma, aprovada e promulgada, dispondo contrariamente à ela?

É a presente questão de ordem que ora faço a esta Presidência. 

Sala das Sessões, em

Deputado Campos Machado

Líder da Bancada do PTB

Emenda Constitucional nº 33, de 1º de novembro de 2011

A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos do § 3° do artigo 22 da Constituição do Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:
Artigo 1° - O § 2° do artigo 31 da Constituição do Estado, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Artigo 31- 
§ 2° - Os Conselheiros do Tribunal serão escolhidos na seguinte ordem, sucessivamente:
2 - dois terços pela Assembleia Legislativa;

2 - um terço pelo Governador do Estado, com aprovação pela Assembleia Legislativa, observadas as regras contidas no inciso l do § 2° do artigo 73 da Constituição Federal "(NR)

Artigo 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 1º de novembro de 2011.
a) Barros Munhoz - Presidente
a) Rui Falcão - 1° Secretário
a) Aldo Demarchi - 2° Secretário
Existe uma Emenda Constitucional aprovada e promulgada por esta Casa, que se refere ao Tribunal de Contas e nomeação dos seus conselheiros. Quando alguém se refere a essa emenda alegando que ela é inconstitucional só tem um caminho a seguir: Vá a Brasília e apresente uma Adin, pois só o Supremo Tribunal Federal poderá dizer se essa emenda é ou não constitucional. 

É muito simples, Deputado Olímpio Gomes, que está se imaginando se pode conseguir uma liminar. Mas eu pergunto e a questão sub judice como fica? Como fica a questão, Sr. Presidente? Ao meu modesto entender, só outra PEC proposta e votada nesta Casa é que pode revogar a emenda aprovada, porque o Supremo com mais de 500 mil processos em andamento, não vai ao mesmo tempo conceder a liminar e julgar o mérito. 

Portanto, Sr. Presidente, tendo em vista a publicação da indicação do Sr. Governador e da auditora do Tribunal de Contas do Estado para uma vaga de conselheiro, eu apresento essa Questão de Ordem porque seguramente não deixa prosperar qualquer encaminhamento tendo em vista a existência dessa Emenda Constitucional.

